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APELAÇÃO CÍVEL Nº 54734-27.2015.8.09.0137 (201590547349)

COMARCA RIO VERDE

1º APELANTE HONORATO PLAZA HOTEL

2º APELANTE ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E

DISTRIBUIÇÃO ECAD

1º APELADO ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E

DISTRIBUIÇÃO ECAD

2º  APELADO HONORATO PLAZA HOTEL

RELATORA Desembargadora Sandra Regina Teodoro Reis

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade do

recurso, dele conheço.

Consoante  relatado,  cuida-se  de  recursos  de

apelação  cível  interpostos  por  ambas  as  partes  contra  sentença1

proferida pela MMª. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível da comarca de Rio

Verde/GO, DRª.  LÍDIA DE ASSIS E SOUZA BRANCO, nos autos da

ação de cumprimento de preceito legal c/c pedido de liminar c/c perdas

e danos aforada pelo ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E

DISTRIBUIÇÃO  -  ECAD  em  desproveito  de HONORATO  PLAZA

HOTEL.

1 Vide fls. 304/3012.
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Emerge  dos  autos,  alegar  o  autor  que  a  parte

requerida  não  adimpliu  as  mensalidades  referente  ao  uso  da

sonorização ambiental devidos pela em retribuição aos direitos autorais,

disciplinados pela Lei nº 9.610/98.

 Após  regular  tramitação  do  feito,  a  julgadora

singular  julgou  parcialmente  procedentes  os  pedidos  deduzidos  na

inicial,  para  condenar  a  requerida  ao  pagamento  das  mensalidades

devidas ao autor, cujo valor deverá ser apurado por meio de liquidação

de  sentença,  referentes  aos  direitos  autorais  não  pagos,  além  das

mensalidades  vincendas  ao  longo  do  feito,  até  a  data  da  sentença,

devendo  ainda  incidir  correção  monetária  segundo  o  INPC,  desde  a

propositura  da  ação,  bem  como  juros  de  mora  a  partir  da  citação.

Revogou, outrossim, a liminar concedida às fls. 215/217. 

Opostos embargos de declaração, a objeção foi

parcialmente acolhida para, integrando a sentença prolatada, condenar

o requerido ao pagamento da multa de 10% (dez por cento) do valor

apurado prevista no Regulamento de Arrecadação do ECAD.

Como visto, os recursos interpostos limitam-se ao

seguinte: o requerido/primeiro apelante defende, a)ilegitimidade ativa do

ECAD para cobrança,  autuação,  imposição de multas  e  penalidades;

b)reprodução de música em aposentos de hotel não gera obrigação ao

pagamento de direitos autorais; c) inaplicabilidade da multa de 10% (dez
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por cento) do valor apurado e d) inversão dos ônus sucumbenciais.

Por  sua  vez  a  segunda  apelante  defende  a

reforma da sentença nos seguintes pontos:  1)omissão na aplicação da

tutela inibitória, nos moldes do artigo 105 da Lei 9.610/98; 2)condenação

ao pagamento das mensalidades vincendas apenas até a prolação da

sentença; 3) aplicação dos juros a partir da citação e correção monetária

desde  o  ajuizamento  da  demanda;  4) multa  de  10%(dez  por  cento)

aplicada a partir da violação do direito autoral.

Passo a analisar o primeiro recurso de apelação

interposto pelo HONORATO PLAZA HOTEL.

1.  Da  ilegitimidade  ativa  do  ECAD  para

cobrança, autuação, imposição de multas e penalidades.

Registro que tal arguição não merece prosperar.

Explico.

De fato, esta questão há muito restou superada,

sendo  cediço  que  o  ECAD  possui  legitimidade  para  promover  a

cobrança  das  contribuições  pela  execução  pública  de  composições

musicais,  independentemente da comprovação do ato de filiação dos

titulares dos direitos reclamados.
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A  propósito,  eis  a  jurisprudência  emanada  do

Superior Tribunal de Justiça:

“EMENTA:  CIVIL.  DIREITO  AUTORAL.

COBRANÇA.  ECAD.  LEGITIMIDADE.

PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  CAPTAÇÃO

DE MÚSICA COM AMBIENTAÇÃO POR MEIO DE

SONORIZAÇÃO MECÂNICA. BAR/RESTAURANTE E

ACADEMIA DE GINÁSTICA. LUCRO INDIRETO.

SÚMULA N. 63-STJ. LEI N. 5.988/73. I. O

ECAD tem legitimidade ativa para, como

substituto  processual,  cobrar  direitos

autorais  em  nome  dos  titulares  das

composições lítero-musicais, inexigível

a  prova  de  filiação  e  autorização

respectivas. II. A captação de música

em rádio e a sua divulgação através de

sonorização  ambiental  em

estabelecimentos comerciais que dela se

utilizam  como  elemento  coadjuvante  na

atração  de  clientela,  constitui

hipótese  de  incidência  de  direitos

autorais, nos termos do art. 73 da Lei

n. 5.988/73. III. 'São devidos direitos

autorais pela retransmissão radiofônica

de  músicas  em  estabelecimentos
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comerciais'  -  Súmula  n.  63-STJ.  IV.

Recurso especial conhecido e provido em

parte (STJ,  REsp.  nº.  111105/PR,  Recurso

Especial  1996/0066196-0,  DJ  10/2/2003,  Relator:

Min. Aldir Passarinho Junior).

Outrossim,  não  se  faz  necessária  a  pretensa e

alegada  falta  de  autorização  dos  autores  das  obras  musicais  ou  a

declinação  de  seus  nomes,  até  porque  o  ECAD,  como  órgão

fiscalizador,  tem legitimidade para acionamento dos responsáveis por

infrações  cometidas,  tornando-se  adequada  a  transcrição   do

pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça:

"(…)  Já decidiu a Corte que o ECAD é

parte  legítima  para  ajuizar  ação  de

cobrança  de  direito  autoral,

independentemente da prova de filiação

dos  compositores.  A  Segunda  seção  já

assentou  que  a  cobrança  pela

sonorização  ambiental  em  quarto  de

hotel  deve  ser  feita  pela  média  de

utilização do equipamento, como apurado

em liquidação. A cobrança de direitos

autorais  em  caso  de  sonorização

ambiental não exige a discriminação dos

autores e das músicas tocadas, sob pena
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de inviabilizar-se o sistema, como bem

assinalado  em  precedente  da  Corte..."

(STJ, no REsp n°255387/SP, 3ª T., Relator Ministro

Carlos  Alberto  Menezes Direito,  com publicação no

DJU, de 04/12/2000, p. 65). 

Ante tais considerações, induvidosa se mostra a

legitimidade ad causam do ECAD, para promover a cobrança de direitos

autorais, sendo desnecessária a identificação das obras musicais e dos

seus  respectivos  autores  e/ou  titulares,  razão  pela  qual,  rejeito  a

preliminar.

2)  Reprodução  de  música  em  aposentos  de

hotel não gera obrigação ao pagamento de direitos autorais.

Como  visto,  ressalva  o  requerido/primeiro

apelante que a disponibilização de aparelhos para recepção,  sintonia

e/ou reprodução de música,  inclusive televisor  ou TV – televisão por

assinatura, em aposentos de estabelecimento de hospedagem hotel, no

caso dos autos, não gera obrigação ao pagamento de direitos autorais,

porquanto, a seu ver, se trata de uso privado por parte do hóspede, sem

ingerência do estabelecimento comercial.

Pois bem. Cediço que pertencendo o direito de

reprodução e divulgação ao artista, somente ele, ou seu representante,
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pode autorizar o uso de sua obra. Se a divulgação é feita com finalidade

comercial,  sem prévia  autorização,  essa circunstância  demonstra,  de

per si, o prejuízo, uma vez que ao autor cabe participar dos proveitos

econômicos  decorrentes  da  divulgação  comercial  de  seu  trabalho

intelectual.

A  Lei  9.610/1998,  que  consolida  a  legislação

sobre direitos autorais, define que as associações de titulares de direitos

autorais devem manter um único escritório central para arrecadação e

distribuição  dos  direitos  relativos  à  execução  pública  das  obras

musicais,  conforme previsão  do  artigo  99,  razão  pela  qual  o  ECAD,

exerce a prerrogativa exclusiva de arrecadar e distribuir a receita aferida

a título de direitos autorais.

"Art.  99.  As  associações  manterão  um

único  escritório  central  para  a

arrecadação  e  distribuição,  em  comum,

dos  direitos  relativos  à  execução

pública  das  obras  musicais  e  lítero-

musicais e de fonogramas, inclusive por

meio da radiodifusão e transmissão por

qualquer modalidade, e da exibição de

obras audiovisuais.

§ 1º O escritório central organizado na
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forma  prevista  neste  artigo  não  terá

finalidade de lucro e será dirigido e

administrado  pelas  associações  que  o

integrem.

§  2º  O  escritório  central  e  as

associações a que se refere este Título

atuarão em juízo e fora dele em seus

próprios  nomes  como  substitutos

processuais  dos  titulares  a  eles

vinculados.

§  3º  O  recolhimento  de  quaisquer

valores pelo escritório central somente

se fará por depósito bancário.

§ 4º O escritório central poderá manter

fiscais, aos quais é vedado receber do

empresário numerário a qualquer título.

§  5º  A  inobservância  da  norma  do

parágrafo  anterior  tornará  o  faltoso

inabilitado  à  função  de  fiscal,  sem

prejuízo  das  sanções  civis  e  penais

cabíveis."
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Nesse  passo,  registro  que  a  jurisprudência

emanada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  pacificou  entendimento  no

sentido de que os hotéis e motéis devem recolher direitos autorais em

decorrência  da  presença  de  aparelho  de  televisão  e/ou  rádio  nos

quartos por eles mantidos:

"DIREITOS  AUTORAIS.  AGRAVO  REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. ECAD. SONORIZAÇÃO

AMBIENTAL  DE  QUARTOS  DE  HOTEL.

PRECEDENTES. 1. A Segunda Seção do STJ

consolidou  o  entendimento  de  que  são

devidos direitos autorais pelo uso de

aparelhos  televisores  ou  radiofônicos

em  quartos  de  hotéis,  motéis  ou

pousadas.  2.  Agravo  regimental

desprovido."  (AgRg no REsp 1310207/RS, Rel.

Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA

TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 22/03/2013).

"PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AGRAVO  NO

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITOS  AUTORAIS.

HOTEL. COBRANÇA. POSSIBILIDADE. - A 2ª

Secção  deste  Superior  Tribunal  já

decidiu serem devidos direitos autorais

pela  instalação  de  televisores  dentro

de  quartos  de  hotéis  ou  motéis.  -
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Agravo  não  provido."  (AgRg  nos  EDcl  nos

EDcl  no  AgRg no REsp 1145185/RS,  Rel.  Ministra

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em

13/11/2012, DJe 19/11/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL.

DIREITOS AUTORAIS. TELEVISORES E RÁDIOS

EM QUARTOS DE HOTEL. SERVIÇOS PRESTADOS

PELOS  MEIOS  DE  HOSPEDAGEM.  EXPLORAÇÃO

DE  OBRAS  ARTÍSTICAS.  PAGAMENTO  DE

DIREITOS  AUTORAIS.1.-  São  devidos,  os

pagamentos  referentes  aos  direitos

autorais  em  razão  da  disponibilização

de  televisores  e  rádios  dentro  dos

quartos  de  hotéis,  por  configurarem

exploração  de  obras  artísticas  para

incremento dos serviços prestados pelo

meios  de  hospedagem.  2.-  Agravo

Regimental a que se nega provimento."

(AgRg nos EDcl no REsp 1261136/RS, Rel. Ministro

SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em

19/06/2012, DJe 27/06/2012).

Demais  disso,  não  restam  dúvidas  de  que  a

sonorização do ambiente em hotéis  tem por  objetivo conquistar  mais

clientes,  uma  vez  que  proporciona  um  local  mais  agradável  e
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aconchegante  ao  hóspede,  visto  que  se  trata  de  estabelecimento

comercial. 

Nesse toar,  consigno que a execução de obras

musicais em espaço físico diverso do ambiente familiar  repercute em

lucro indireto, sujeitando o executor ao pagamento de direitos autorais,

inclusive, favorecendo a cobrança dos respectivos valores pelo ECAD.

A  ser  assim,  tenho  que  o  inconformismo,  no

ponto,  não  prospera,  devendo  ser  mantida  a  sentença  consoante

proferida.

3.Da inaplicabilidade da multa de 10% (dez por

cento) do valor apurado.

Relativamente à condenação do Honorato Plaza

Hotal ao pagamento da multa de 10% (dez por cento)  sobre o valor

apurado registro que a penalidade se encontra prevista no Regulamento

de Arrecadação elaborado pelo ECAD, que ora transcrevo em parte:

"11 - O USUÁRIO EM MORA, ficará sujeito

às seguintes combinações:

a) MULTA de dez por cento (10%) sobre o
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valor  devido  quando  se  tratar

exclusivamente de atraso de pagamento;

b)  JUROS  de  doze  por  cento  ao  ano

(12%), incidentes sobre o valor total

do débito;

c) ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, com base na

variação  nominal  da  TR,  contada  a

partir  da  data  do  pagamento  ou  do

evento  em  que  se  deu  a  violação  do

direito autoral.

d) Multa prevista no art. 109 da Lei n.

9610/98". (destaquei)

Logo,  encontrando-se  o  requerido/primeiro

apelante em atraso com o cumprimento da obrigação, é devida a multa

moratória, no percentual previsto na norma supra.

Nesse  sentido,  o  entendimento  desta  Corte  de

Justiça:

“(...)V- A multa moratória de 10% (dez

por cento) prevista no regulamento do

ECAD  deve  incidir  para  o  caso  de
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retardamento  no  pagamento  da

contraprestação  dos  direitos  autorais.

(...).”  (TJGO,  APELACAO  CIVEL  5050-

42.2011.8.09.0051,  Rel.  DES.  FAUSTO  MOREIRA

DINIZ, 6A CAMARA CIVEL, julgado em 04/04/2017,

DJe 2249 de 17/04/2017).

“(...) 1. Um motel é um estabelecimento

comercial, onde, segundo art. 68, § 3º

da Lei n. 9.610/88, considera-se local

de frequência coletiva, sendo certo que

a  manutenção  de  um  sistema  de

retransmissão  radiofônica  impõe  o

pagamento  de  direitos  autorais,  nos

termos da Súmula n. 63 do STJ. (...)4.

A  multa  moratória  de  10%  prevista  no

regulamento do ECAD deve incidir para o

caso  de  retardamento  no  pagamento  da

contraprestação  dos  direitos  autorais.

(...)”  (TJGO,  APELACAO  CIVEL  54532-

50.2015.8.09.0137,  Rel.  DES.  WALTER  CARLOS

LEMES, 3A CAMARA CIVEL, julgado em 04/10/2016,

DJe 2131 de 14/10/2016).

Nesse particular, observado que se trata de multa

por  atraso  no  pagamento  atinente  à  contraprestação  dos  direitos
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autorais, reputo sem mácula o édito judicial atacado.

4). Da inversão dos ônus sucumbenciais.

Verifica-se  que  a  primeira  apelante  postula  a

procedência  do  recurso  e  consequente  inversão  dos  ônus

sucumbenciais, entretanto como visto acima, os argumentos formulados

na presente peça recursal não se revelaram aptos a reverter os termos

da sentença primeva, devem pois ser mantidos consoante registrado no

ato judicial alvejado.

Adiante, analiso o recurso de apelação interposto

pelo Escritório Central de Arrecadação e Distribuição – ECAD.

a) Da omissão na aplicação da tutela inibitória,

nos moldes do artigo 105 da Lei 9.610/98.

Aduz  o  segundo  apelante  que  a  sentença

verberada  não aplicou a tutela inibitória, nos moldes do artigo 105 da

Lei 9.610/98, o qual dispõe sobre a vedação a utilização de obras, de

propriedade alheia, sem previa e expressa autorização.

Impende  colacionar  o  inteiro  teor  do  referido

dispositivo legal:
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“Art.  105.  A  transmissão  e  a

retransmissão,  por  qualquer  meio  ou

processo, e a comunicação ao público de

obras  artísticas,  literárias  e

científicas,  de  interpretações  e  de

fonogramas,  realizadas  mediante

violação  aos  direitos  de  seus

titulares,  deverão  ser  imediatamente

suspensas  ou  interrompidas  pela

autoridade  judicial  competente,  sem

prejuízo  da  multa  diária  pelo

descumprimento  e  das  demais

indenizações  cabíveis,

independentemente  das  sanções  penais

aplicáveis;  caso  se  comprove  que  o

infrator é reincidente na violação aos

direitos dos titulares de direitos de

autor  e  conexos,  o  valor  da  multa

poderá ser aumentado até o dobro.”

Com efeito, entendo que a falta de recolhimento

prévio dos valores concernentes aos direitos autorais ao ECAD implica

em ausência de autorização para execução das obras musicais, lítero-

musicais e fonogramas e, por consectário, violação dos direitos autorais,

sendo  cabível,  consequentemente,  a  suspensão  ou  interrupção  da

utilização das obras pelo Hotel apelado.
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Merece destaque o disposto no artigo 68,  caput

da  Lei  9.619/98,  quando  registra  que “Sem  prévia  e  expressa

autorização  do  autor  ou  titular,  não  poderão  ser

utilizadas obras teatrais, composições musicais ou lítero-

musicais  e  fonogramas,  em  representações  e  execuções

públicas”  e,  no  §4º  do  mesmo  dispositivo,  ao  especificar  que  “

Previamente à realização da execução pública, o empresário

deverá apresentar ao escritório central, previsto no art.

99, a comprovação dos recolhimentos relativos aos direitos

autorais.”

Infere-se  da  regra  legal,  que  a  autorização  ou

exibição  das  obras  compreende  o  prévio  pagamento  dos  direitos

autorais,  feito  por  meio  do  recolhimento  dos  respectivos  valores  ao

ECAD –  associação civil  constituída  pelas  associações  de  direito  do

autor,  com  a  finalidade  de  defesa  e  cobrança  dos  direitos  autorais,

podendo, inclusive, atuar em juízo e fora dele, em seu próprio nome,

como substituto processual dos titulares (art. 99, caput, e § 2º da Lei nº

9.610/98).

Incumbe lembrar,  que a tutela inibitória  prevista

no artigo 105 da Lei nº 9.610/98, apresenta de fato, caráter protetivo dos

direitos  autorais,  e  autorizá-la,  quando  houver  violação  dos  direitos

patrimoniais dos titulares das obras, representada pelo não recolhimento
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dos  valores  devidos,  não  a  transforma  em  medida  coercitiva.  Ao

contrário, traz a evidencia a proteção dos direitos autorais, impedindo

que  se  prossiga  recebendo  vantagens  econômicas  derivadas  da

exploração da obra, sem o respectivo pagamento.

Convém  registrar,  que  consentir  com  a

continuidade da execução das obras, sem o recolhimento dos valores

devidos ao ECAD, ao argumento de que poderá ser objeto de tutela

jurisdicional  própria,  implica  em  permitir  a  violação  aos  direitos

patrimoniais  de  autor,  relativizando  a  norma  que  dispõe  que  o

pagamento dos respectivos valores deve ser prévio (art. 68,  caput, e §

4º da Lei nº 9.610/98).

Sobre o assunto, o Superior Tribunal de Justiça

firmou posicionamento:

“DIREITOS  AUTORAIS.  RECURSO  ESPECIAL.

ECAD.  SUSPENSÃO  DA  EXECUÇÃO  DE  OBRAS

MUSICAIS.  RÁDIO.  NÃO  PAGAMENTO  DOS

DIREITOS AUTORAIS. TUTELA ESPECÍFICA DE

CARÁTER  INIBITÓRIO.  POSSIBILIDADE.  1.

Discussão  relativa  ao  cabimento  da

medida de suspensão ou interrupção da

transmissão  obras  musicais,  por

emissora de radiodifusão, em razão da

falta  de  pagamento  dos  direito
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autorais. 2.  A  autorização  para

exibição  ou  execução  das  obras

compreende  o  prévio  pagamento  dos

direitos  autorais.  3. A  possibilidade

de concessão da tutela inibitória, para

impedir  a  violação  aos  direitos

autorais de seus titulares, (art. 105

da  Lei  9.610/98),  está  prevista  de

forma  ampla  na  norma,  não  havendo

distinção  entre  os  direitos  morais  e

patrimoniais de autor. 4. Não se deve

confundir  a  pretensão  de  recebimento

dos valores devidos, a ser obtida por

meio  da  tutela  condenatória  e

executiva, com a pretensão inibitória,

que  visa  cessar  ou  impedir  novas

violações  aos  direitos  autorais.  Ao

mesmo tempo, há que se frisar que uma

não exclui a outra. 5. Admitir que a

execução  das  obras  possa  continuar

normalmente,  mesmo  sem  o  recolhimento

dos  valores  devidos  ao  ECAD  -  porque

essa  cobrança  será  objeto  de  tutela

jurisdicional própria -, seria o mesmo

que  permitir  a  violação  aos  direitos

patrimoniais de autor, relativizando a
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norma  que  prevê  que  o  pagamento  dos

respectivos  valores  deve  ser  prévio

(art. 68, caput e §4º da Lei 9.610/98)

6.  Recurso  especial  provido.(STJ  REsp

1190841 / SC,  Relatora Ministra NANCY

ANDRIGHI (1118), T3 - TERCEIRA TURMA,

DJe 21/06/2013).(grifei).

Na hipótese vertente,  não há dúvidas quanto a

violação dos direitos autorais pelo Hotel apelado, evidenciada pela falta

de recolhimento dos valores devidos ao ECAD.

De  tal  sorte,  tenho  que  a  sentença  merece

reforma quanto  a  esse aspecto,  eis  que devida  a  tutela  inibitória  no

sentido  de  coibir  a  utilização  de  obras  musicais,  lítero-musicais  e

fonogramas no interior do estabelecimento, sem o prévio recolhimento

dos respectivos valores ao ECAD.

b)Da  condenação  ao  pagamento  das

mensalidades vincendas apenas até a prolação da sentença.

Argumenta o ECAD  que a sentença se revelou

equivocada,  pois  a  apelada  fora  condenada  ao  pagamento  das

mensalidades vincendas apenas até  a prolação da sentença,  todavia

entende  que  a  condenação  deve  se  estender   enquanto  perdurar  a

obrigação.
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Como assentado na sentença, entendo cabível a

cobrança das contribuições vincendas, haja vista o caráter permanente

e contínuo da reprodução musical, no exercício da atividade do hotel e

tendo em vista o disposto no artigo 290 do CPC.

"Art. 290. Quando a obrigação consistir

em  prestações  periódicas,  considerar-

se-ão  elas  incluídas  no  pedido,

independentemente  de  declaração

expressa  do  autor;  se  o  devedor,  no

curso do processo, deixar de pagá-las

ou  de  consigná-las,  a  sentença  as

incluirá na condenação, enquanto durar

a obrigação."

Ora,  as  prestações  vincendas  consideram-se

implícitas no pedido e devem ser incluídas na condenação, durante o

curso da demanda, dispensando-se novo processo de conhecimento.

Por  conseguinte,  tratando-se  de  cobrança  de

direitos  autorais  pelo  ECAD,  as  prestações  vincendas  são  devidas,

enquanto  perdurar  a  causa,  conforme  valores  a  serem apurados  na

instância inicial, com a necessária atualização.
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Confira-se,  a  propósito,  o  entendimento  do

colendo Superior Tribunal de Justiça:

"PROCESSO  CIVIL.  PEDIDO.  COBRANÇA  DE

DIREITOS  AUTORAIS.  ECAD.  PRESTAÇÕES

VIN-CENDAS.  INCLUSÃO  NA  CONDENAÇÃO,

INDE-PENDENTEMENTE  DE  PEDIDO,  ENQUANTO

DU-RAR A OBRIGAÇÃO. VARIAÇÃO DO QUAN-

TUM.  IRRELEVÂNCIA.  EXEGESE.  CPC,  ART.

290.  DOUTRINA.  PRECEDENTE.  RECURSO

PROVIDO.  I  -  As  prestações  vincendas

(periódicas)  consideram-se  implícitas

no  pedido,  devendo  ser  incluídas  na

condenação,  se  não  pagas, enquanto

durar a obrigação, dispensando-se novo

processo de conhecimento. II - A norma

do  art.  290,  CPC,  insere-se  na

sistemática  de  uma  legislação  que

persegue a economia processual buscando

evitar  o  surgimento  de  demandas

múltiplas.  III  -  Irrelevante  que  as

prestações  futuras  possam  vir  a  ter

seus valores alterados. O que a norma

exige  é  que  sejam  elas  da  mesma

natureza jurídica, independentemente do

seu quantum. Decisão: Por unanimidade,
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conhecer  do  recurso  e  dar-lhe

provimento."  (RECURSO  ESPECIAL  nº

157195/RJ,  QUARTA  TURMA  do  STJ,  Rel.  Min.

SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA. j. 02.02.1999,

Publ. DJU 29.03.1999 p. 00181 - Juris Plenum, CD

64, vol. 1) (grifei)

Nesse particular, verifico que a insurgência resta

prejudicada  porquanto  a  sentença  deixa  entrever  a  inclusão  das

parcelas vincendas no curso da ação, a serem apuradas em liquidação.

c) Da aplicação dos juros a partir da citação e

correção monetária  desde o ajuizamento da demanda.

Pondera o ECAD que o ato judicial fustigado, não

determinou que os juros incidam na data da citação e que a correção

monetária seja contada a partir do ajuizamento da demanda.

A  julgadora  a  quo determinou  a  incidência  de

correção monetária segundo o INPC, desde a propositura da ação, bem

como juros de mora a partir da citação. 

Nesse compasso, tenho que a insurgência restou

prejudicada.
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d)  Da  aplicação  da  multa  de  10%(dez  por

cento)  a partir da violação do direito autoral.

Sustenta  o  secundo recorrente  que  a  multa  de

10%(dez por cento) aplicada deve incidir a partir da violação do direito

autoral.

Como  bem  analisado  na  sentença  é  devida  a

multa  moratória  10%  (dez  por  cento)  prevista  no  Regulamento  de

Arrecadação, porquanto esta se sujeita tão somente à inadimplência, o

que demonstra  ser  perfeitamente aplicável  na situação em apreço,  a

qual deve ser exigida nos termos do sobredito Regulamento.

Sobre o tema, já se manifestou este Tribunal de

Justiça ao se pronunciar em casos análogos.

“(...)4-  A  multa  moratória  de  10%

prevista  no  regulamento  do  ECAD  deve

incidir para o caso de retardamento no

pagamento  da  contraprestação  dos

direitos autorais. (...)”  (TJGO,  DUPLO

GRAU DE JURISDICAO 426795-97.2005.8.09.0091,

Rel.  DES.  ALAN  S.  DE  SENA  CONCEICAO,  5A

CAMARA CIVEL, julgado em 26/01/2012, DJe 1021

de 12/03/2012).

“(...)4. MULTA DE 10% (DEZ POR CENTO)

APELAÇÃO CÍVEL Nº 54734-27.2015.8.09.0137 (201590547349)                                                                                         (10)

 



24

Gabinete Desembargadora Sandra Regina Teodoro Reis

PREVISTA NO  REGULAMENTO DE ARRECADAÇÃO

DO  ECAD.  A  multa  moratória  de  10%

prevista  no  regulamento  do  ECAD  deve

incidir para o caso de retardamento no

pagamento  da  contraprestação  dos

direitos  autorais.  Sentença  reformada.

(...)”  (TJGO,  DUPLO  GRAU  DE  JURISDICAO

83769-60.2010.8.09.0152, Rel. DR(A). MARCUS DA

COSTA FERREIRA, 6A CAMARA CIVEL, julgado em

13/08/2013, DJe 1373 de 27/08/2013).

Não  vislumbro  mácula  na  sentença  alvejada

quanto a esse aspecto.

Na confluência do exposto, conheço dos recursos

de  apelação  cível  e nego  provimento  ao  primeiro,  interposto  pelo

requerido.  Dou parcial provimento ao segundo apelo manejado pelo

ECAD  para  coibir  a  utilização  de  obras  musicais,  lítero-musicais  e

fonogramas no interior do estabelecimento, sem o prévio recolhimento

dos respectivos valores ao ECAD. Quanto ao mais, mantenho inalterada

a sentença consoante proferida, por estes e por seus próprios e jurídicos

fundamentos.

É o voto.

Goiânia, 04 de julho de 2017.

Desembargadora Sandra Regina Teodoro Reis

Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 54734-27.2015.8.09.0137 (201590547349)

COMARCA RIO VERDE

1º APELANTE HONORATO PLAZA HOTEL

2º APELANTE ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E

DISTRIBUIÇÃO ECAD

1º APELADO ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E

DISTRIBUIÇÃO ECAD

2º  APELADO HONORATO PLAZA HOTEL

RELATORA Desembargadora Sandra Regina Teodoro Reis

EMENTA: RECURSOS DE APELAÇÃO CÍVEL.

AÇÃO  DE  CUMPRIMENTO  DE  PRECEITO

LEGAL C/C PEDIDO LIMINAR C/C PERDAS E

DANOS.  DIREITOS  AUTORAIS.  HOTEL.

POSSIBILIDADE.  ECAD.   LEGITIMIDADE

ATIVA AD CAUSAM. PARCELAS VINCENDAS.

DEVIDAS.  MULTA  MORATÓRIA.  TUTELA

INIBITÓRIA ARTIGO  105 DA LEI  Nº  9.610/98.

APLICABILIDADE. 

1.O ECAD possui legitimidade para promover a

cobrança  das  contribuições  pela  execução

pública  de  composições  musicais,

independentemente  da  comprovação  do  ato  de
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filiação dos titulares dos direitos reclamados.

2.O Hotel consiste em estabelecimento comercial,

onde, segundo art.  68, § 3º da Lei n. 9.610/88,

considera-se local de frequência coletiva, sendo

certo  que  a  manutenção  de  um  sistema  de

retransmissão radiofônica impõe o pagamento de

direitos autorais, nos termos da Súmula n. 63 do

STJ.

3.A  multa  moratória  de  10%  (dez  por  cento)

prevista  no  regulamento  do  ECAD deve incidir

para o caso de retardamento no pagamento da

contraprestação dos direitos autorais. 

4.observado que o primeiro apelo interposto não

apresentou  argumentos  aptos  a  alterar  a

sentença primeva, não há falar em inversão dos

ônus sucumbenciais.

5.A tutela inibitória prevista no artigo 105 da Lei

nº 9.610/98, apresenta de fato, caráter protetivo

dos direitos autorais, e autorizá-la, quando houver

violação  dos  direitos  patrimoniais  dos  titulares

das  obras,  representada  pelo  não  recolhimento

dos valores devidos, não a transforma em medida

coercitiva.  Ao  contrário,  traz  a  evidência  a

proteção dos direitos autorais, impedindo que se

prossiga  recebendo  vantagens  econômicas
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derivadas  da  exploração  da  obra,  sem  o

respectivo pagamento.(STJ, REsp 1190841/SC).

6.As  prestações  vincendas  consideram-se

implícitas  no  pedido  e  devem  ser  incluídas  na

condenação,  durante  o  curso  da  demanda,

dispensando-se novo processo de conhecimento.

7.As  prestações  vincendas  consideram-se

implícitas  no  pedido  e  devem ser  incluídas  na

condenação,  durante  o  curso  da  demanda,

dispensando-se novo processo de conhecimento.

A  insurgência  resta  prejudicada  porquanto  a

sentença deixa entrever a inclusão das parcelas

vincendas no curso da ação, a serem apuradas

em liquidação.

8.Determinada,  pela  sentença  alvejada,  a

incidência  de  correção  monetária  segundo  o

INPC, desde a propositura da ação, bem como

juros  de  mora  a  partir  da  citação.  Recurso

prejudicado no ponto.

9.Segundo consta da sentença é devida a multa

moratória  10%  (dez  por  cento)  prevista  no

Regulamento de Arrecadação, porquanto esta se

sujeita  tão  somente  à  inadimplência,  o  que

demonstra ser perfeitamente aplicável à situação

em apreço, qual deve ser exigida nos termos do

sobredito  Regulamento.  Prejudicada  a
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insurgência nesse particular.

RECURSOS  DE  APELAÇÃO  CÍVEL

CONHECIDOS.  DESPROVIDO  O  PRIMEIRO.

PARCIALMENTE PROVIDO O SEGUNDO.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de APELAÇÃO CÍVEL Nº 54734-27.2015.8.09.0137 (201590547349) da

Comarca  de Rio  Verde, em  que  figura  como 1ºapelante/2ºapelado

HONORATO  PLAZA  HOTEL e como  1ºapelado/2ºapelante

WANDERSON PINHEIRO DE ANDRADE E OUTROS.

ACORDAM os  integrantes  da  Quarta  Turma

Julgadora da 6ª Câmara Cível, à unanimidade de votos, em conhecer

as  Apelações  Cíveis,  desprovendo  a  primeira  e  provendo

parcialmente a segunda, nos termos do voto da Relatora.

A  sessão  foi  presidida  pela  Desembargadora

Sandra Regina Teodoro Reis.

Votaram  com  a  Relatora,  o  Desembargador

Jeová Sardinha de Moraes e o Desembargador Fausto Moreira Diniz.

 Presente o ilustre Procurador de Justiça Doutor

Wellington de Oliveira Costa.
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Goiânia, 04 de julho de 2017.

                                     Desembargadora Sandra Regina Teodoro Reis
Relatora
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